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Concede até J1 de dezembro de 1994,

isenção do ICMS a sa~&a de ve~culo

adaptados ao uso de p~rtadores de

deficiência f~sica e ~á outras pro-

vidências.

Art. l12- Fica concedido, até J1 de ·dezembro de

1994, isenção do (ICMSJ Imposto Sobre Operações Relativa~ a Circulação

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transponte Interesta­

dual e Intermunicipal e de Comunicação, nas sa~das de ve~culos automo­

tores nacionais que se destinarem a uso exclusivo de adquirente para­

plégico, ou portador de outra deficiência f~sica que imp~ssibilite de

utilizar o modelo comum.

§ l12- A isenção de que trata este artigo deve

ser previamente reconhecido mediante requerimento do adqu~rente, ins­

tru~do com:
.. I - Declaração expedida pelo vendedor da qual

contém o número de inscrição de interessado no Cadastro P~ssoas F~si­

cas (CPFJ do Ministério da Fazenda, e a condição de:

A - Ser o benef~cio repassado ao adq~irente:,
B - Ser o ve~culo destinado ao uso d~ adquirente

deficiente f~sico de que trata o caput deste artigo.

II - Laudo de per~cia Médica, forneci40 pelo De­

partamento de Trânsito do Estado ( DETRAN J, em que se at~ste a com

pleta incapacidade do adquirente para dirigir automoveis 40muns a sua

habilitação para fazê-lo em ve~culos especialmente adaptqdos, bem

como se especifique o tipo de defeito f~sico e as adaptagões necessá

rias:
§ 212- O adquirente do ve~culo deve ~ecolher o

imposto com atualização monetária e acrescimo legais, a c~ntar da aqui
sição na hipotése de:

I - Transmiti-lo a qualquer t~tulo, ~entro dopr~

zo de três anos da data da aquisição, a pessoa que não fa~a jus ao

Dir.ter da ASiI!. EQ PtenArtll
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mesmo tratamento flsico.

II - Emprego de velcuLo em finaLidad~ que não se
ja a que justificou a isenção.

§ 3Q - O estabeLecimento queefetuar a operaçãode~
te artigo, deve:

I

I - Acrescentar ao documento fiscaL o numero da

inscrição do adquirente no Cadastro de Pessoas Flsicas (CPF) do Minis

tério da Fazenda.

II - Entregar a repartição fiscaL a que estiver
vincuLada, até o 15Q dia útiL, contado do ato da operação~ cópia re­

prográfica da L~ via do respectivo documento fiscaL.

Art. 2Q - Esta Lei entra em vigop na data de sua
pubLicação.

Apt. 3Q - Revogam-se as disposições em contpá-
rio.

SaLa das Sessões, e junho de L99f.

-, WIPÚt;Wl1Ú
MÚCI WANDE ELEY)fSÁTY~O

Deputad EstaduaL
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ConQede até 31 de dez b~o de 1994,
Lbenç.ãà da ICMS a. .6al de vel.cui»
adaprados a.o Uóa de po adones de

COMISSÃOVE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REVAÇÃO

PROJETO VE LEI nq J07ji4

de6iciência. 6~iQa. e
vidênciM.

ouinas pno-

AUTOR: Veputado MaCIO WANVERLEYSÃTYRO
RELATO:

P A R E C E R

I - RELATORIO

SWl.ge pMa. a. a.p~eúa.ç.ã.o desro. ComL6.6 a de COn.6.tliu:!:_
ç.ão, JUóüç.a. e Redaç.ão, P~oje.to de Lu nq 107/94, de aiüotüa. da e 'nente deputa­
da Múúo sã.tfj~O, ande a mumo intenta. Concede»: até a dia. 31 de d zembM de 1994
Lbenç.ão dó ICMS a. Muda de ve1Qulo.6 adaptados a.o UóO de poua.do~u de deMciên-'
cca 6Zó'iQa. e clã ouinas p~ovidinciM.

II - VOTOVO RELATOR

o no.6.6O p~ é nota.da.mente um do.6 que me-
no.6 exe~Qe .6ua. nunç.ão de g~dião dos noss 0.6 id0.6 0.6, n0.6.6M Q~a.n e Mna.hnen-
te nOMO.6 deMciêntu n~iQo.6. Julga po« QOn.6eguinte, que não oos nte inovadona
tal p~opo.6iç.ão é tota.hnente jUóta. e d1gna. de a.pla.Uóo.6 por: nOMO.6 p es e pela PE..
vo paMiba.no, a qual pOMui legLbla.do~u que vWua..tmente bUóQa.m.6 luç.õu ou P~E..
QWl.emmuo.6 de a.u~~ quem po~ natWl.eza. neQu.6i.ta. de p~oteç.ão.

Ex pO.61t1.6, en.6ej a.mO.6na p~u ente P aj eto de Lu,
alga ma.i.6 que COn.6.tliucionalidade, J~dicida.de e Boa. TéQMQa. Leg' la.tiva., M

ouai» já .se MgWl.a.m mMQa.ntu, mM, a. p~uente maté~a. enQonúa.-.6e obeja.mente ~
panada po« uma. legalidade inQontutável e uma. ~Ma. jUóüç.a.. Porda. a, .6omo.6 de
p~eQe~, na.VOMVW a. a.p~ova.ç.ão da aludida p~oje.to, tal Qomo .6e a.p uenta..

t a vota

R E L A T O R
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f
COMISSÃO VE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REVAÇÃO

II - PARECER VA COMISSÃO

Ao ana.Li.uUt ma..têJúa,ó c..om gJtande. ai. anc..e. soaiac,
esra Corn..W.6ã.o de. COn..6.t.Uc.úç.ã.o, JU6tiç.a e. Re.daç.ã.o, ai.ém de. .6ua c..om e..tênc..ia pJr.ô­
pJr.ia e. fi-naLi.dade., de.ve. ates-se. «os a,ópéc...to.6 .6oc..iaÁ.Á que. a pJr.opo iç.ão e.i.e.nc..a.
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do le.gilJladoJr. ao in..te.n..taJr. o pJr.e.-6e.n..te.PJr.oje..to, c..omo ,também, .6ua no Jr.e. vilJão ao
gJtande. pJr.oble.ma .6oc..ial que. é a de.Mc..iênc..ia &Z.6ic..a.

üesra. 6ol7Ji1a, esta Corn..W.6ã.o, Jr.e.u.n.i
.6e.U6 c..omponen..te.-6, ac..a..ta o vo,to do SJr.. ~éia..toJr. pela apJr.ovaç.ã.o

Jr.e.c..ome.nda o me.-6mo voto ao.6 paJr.e.!J que. 5aze.m a Ca,óa de. Epitãc..io

li maioJr.ia '
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AO t XPEDIENTE DO DIA
oé de 19 ?~

Concede até 31 de dezembro de L994,

isenção do ICMS a sa~4a de ve~culo

adaptados ao uso de pQrtadores de
,

deficiência f~sica e 4á outras pro-

vidências.

Art. 19 - Fica concedido, até 31 de dezembro de

L994, isenção do (ICMS) Imposto Sobre Operações ReLativa~ a CircuLação

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transpo~te Interesta­

duaL e IntermunicipaL e de Comunicação, nas sa~das de ve{cuLos automo­

tores nacionais que se destinare~ a uso excLusivo de adq*irente para-
I

pLégico, ou portador de outra deficiência f~sica que imp~ssibiLite de

utiLizar o modeLo comum.
§ Lg - A isenção de que trata este qrtigo deve

ser previamente reconhecido mediante requerimento do adq,irente, ins­

tru~do com:
I - DecLaração expedida peLo vendedqr da qual

contém o número de inscrição de interessado no Cadastro ~essoas F~si­

cas (CPF) do Ministério da Fazenda, e a condição de:
A - Ser o benef~cio repassado ao ad1uirente:

B - Ser o ve~cuLo destinado ao uso 40 adquirente

deficiente f~sico de que trata o caput deste artigo.
II - Laudo de per~cia Médica, fornec{do peLo De-

partamento de Trânsito do Estado ( DETRAN ), em que se a~este a com

pLeta incapacidade do adquirente para dirigir automoveis .comuns a sua

habiLitação para fazê-Lo em ve~cuLos especiaLmente adap4ados, bem

como se especifique o tipo de defeito f~sico e as adapt1ções necess~

rias:
§ 2g - O adquirente do ve~cuLo develrecoLher o

imposto com atuaLização monetária e acrescimo Legais, a 10ntar da aqui
sição na hipotése de: .

I - Transmiti-Lo a quaLquer t~tuLo, dentro dopr~

zo de três anos da data da aquisição, a pessoa que não f~ça jus ao
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mesmo tra amen o ~s~co.

II - Emprego de ve~cuLo em

ja a que justificou a isenção.

te artigo, deve:

!
§ 39 _ O estabeLecimento queefetuar 1 operação de!!..

i
i

I - Acrescentar ao documento fiscaL 1 número da

inscrição do adquirente no Cadastro de Pessoas F~sicas (C~F) do Minis

t~rio da Fazenda. II
II - Entregar a repartição fiscaL a q4e estiver

vincuLada, at~ o 159 dia útiL, contado do ato da operação, cópia re-

prográfica da Lg via do respectivo documento fiscaL. i
I

Art. 29 - Esta Lei entra em vigor na\data de sua

pubLicação. i
!

Art. 39 - Revogam-se as disposições ~m
I

contrá-

rio.

I

Sata das Sessões, e junho ~e t99t·

Uzdú .~é1Ú I
MÚCI WANDE ELEY)VSÃTYfO

Deputad EstaduaL I
I
I

!



~

lt'
.t- o.~

fi
p' ([f" ~"'··.lP

L.t
\\

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA '~
~,f•.

_.\

11", ell t-«:
1 ESTADO DA PARAIBA

. _.-:"._.li . 1

JOÃO PESSOA,

..

Distribuicão

lnEaTSTR,~no "".. , h __f'C

I PROJETO DE LEI NQ 107/94 ),
('ION"'~W 1"0 Exrr:-T'T ,..,.. -'..I "....,) .. .. . ~~_~.!. _:~___

:80DEPUTADO ~,IÚCIOWAlIDERLEY SÁTYRO Concede
,

31 ge L~ 100 If('~- ate

d':!~e!nbro 1994, - saída de veIculode Laençao do ICMS a Q:

d'1J;,ltadosª,O uso de ::Qortadores de deficiência tIsica e IEnc. I ASS. Ttc:n '].~.
,_

, 'dA , " 1 /,1 "" Qutr:1.fi DrQ~l_~nQl.ªS • --

I DEmSÃO DO PLE!7.rnI

1 /-
rr,' "!

-~

I

UBIJICADO 110 D.P.L.

..
, .-- :_,. ..



/.

ESTADO' DA PARAIDA

ASSEMBLÉIA LEGISLA'fIVA
: CASA DÊ iS:PITÁCIO PE800A

AO t XPEDIENTE DO DIA
_.......'t _2 p de 19 rrVl PROJETODE LEI N9 121_194

..
Concede até 31 de dezembro de 1994,

isenção do ICMS a satda de vetculo

adaptados ao uso de p~rtadores de

deficiência ftsica e dá outras pro-

vidências.

i

Art. 19 - Fica concedido, até 31 de dezembro de

1994, isenção do (ICMS) Imposto Sobre Operações Relativas a Circulação

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transpo~te Interesta­

dual e IntermunicipaZ e de Comunicação, nas satdas de velculos automo­

tores nacionais que se destinarem a uso exclusivo de adquirente para-
.:..

pZégico, ou portador de outra deficiênc~~'ftsica que impossibilite de

utilizar o modelo comum.

§ 19 - A isenção de que trata este artigo deve

ser previamente reconhecido mediante requerimento do adquirente, ins­

trutdo com:

I - Declaração expedida pelo vendedor da qual

contém o número de inscrição de interessado no Cadastro Pessoas Ftsi­

cas (CPF) do Ministério da Fazenda, e a condição de:

A - Ser o beneftcio repassado ao adquirente:

B - Ser o vetculo destinado ao uso do adquirente

deficiente ftsico de que trata o caput deste artigo.

II - Laudo de pertcia Médica, fornecido pelo De­

partamento de Trânsito do Estado ( DETRAN'), em que se ateste a com

pleta incapacidade do adquirente para dirigir automoveis comuns a sua

habilitação para fazê-lo em vetculos especialmente adaptados,_ bem

como se especifique 'o tipo de defeito ftsico e as adapta~ões nec~~s~

rias:

§ 29 - O adquirente do vetculo' deve recolher o

imposto com atualização monetária e acrescimo legais, a~(Jp'ntardaaquf:.

sição na hipotése de:

I - Transmiti-lo a qualquer ttt..ulo,dentro do pr~
zo de três anos da data da aquisição, a pessoa que não faça jus ao

A';SPSf,NÍl AO Plenário
C@fl8~.J!r'.') ,. ~!:-" lient.

Dtr.ter da As,," eo PlenArln
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f ~ .mesmo tratamento ~s~co.

ja a que justificou a isenção.
II - Emprego de velculo em finalidade que não s~

,.

te artigo, deve:
§ 39 - O estabeLee-imen to queef e t-ua» a operação de!!..

..I - Acrescentar ao documento fiscal o numero da
inscrição do adquirente no Cadastro de Pessoas Ft.sicas (CPF) do Minis
tério da Fa3enda.

vinculada, até o 159 dia útil, contado do ato da operação, cópia re­

prográfica da l~ via do respectivo documento fiscal.

II - Entregar a repartição fiscal a que estiver

~:..... '
Art. 29 - Esta Lei entra em vigor na d~ta de sua

publicação.

Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrá-
r~o.

Sala das Sessões,

..
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AO tXPEDIENTE DO DIA
_2€ de 19 ?~

Concede até 31 de dezembno de L994,

isenção do ICMS a sa~4a de ve~cuLo

adaptados ao uso de p~rtadores de

deficiência f~sica e ~á outras pro-

vidências.

AI't.19 - Fica concedido, até 31 de:dezembro de

1994, isenção do (ICMS) Imposto Sobre Operações Relativaf a CircuLação

de Mer-cadol'iase sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta­

dual e IntermunicipaL e de Comunicação, nas sa~das de ve~culos automo­

tores nacionais que se destinare~ a uso excLusivo de adq~irente para­

pLégico, ou portador de outra deficiência f~sica que imppssibiLite de

utilizar o modeLo comum.
§ 19 - A isenção de que trata este ~rtigo deve

ser previamente reconhecido mediante requerimento do adq~irente, ~ns­

tru~do com:
I - DecLaração expedida peLo vendedpr da quaL

contém o número de inscrição de interessado no Cadastro pessoas F~si­

cas (CPF) do Ministério da Fazenda, e a condição de:
A - Ser o benef~cio repassado ao ad~uiI'ente:

B - Ser o ve~cuLo destinado ao uso ro adquirente

deficiente f~sico de que trata o caput deste artigo.
II - Laudo de per~cia Médica, fornec~do pelo De-

partamento de Trânsito do Estado ( DETRAN J, em que se ajtestea com

pLeta incapacidade do adquirente para dirigir automovei~ comuns a sua

habilitação para fazê-lo em ve~culos especialmente adap[tados, bem

como se especifique o tipo de defeito f~sico e as adap~ações necessá

rias:
§ 29 - O adquirente do ve~culo dev~ recolher o

imposto com atualização monetária e aCI'escimolegais, a Icontar da aqui
sição na hipotése de:

~ !
I - Transmiti-lo a quaLquer t~tuLo~ dentro dopp~

zo de três anos da data da aquisição, a pessoa que não ~aça jus ao

(_;, ~ 1 ~: I 't '1__o J ~ r ~t ~

~__lL.; ..f O_G__ J Cf,
6 ((f'(! . _

Dtnt~r da1~,.r,') PI~n~rt"-._._----------------------------_ ..+---~_-_._---_.
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mesmo tpatamento f~sico.

II - Emppego de ve~cuLo em finaLidade
ja a que justificou a isenção.

§ 39 - O ee t ab e l-e a-ime n c o que ef'e ti ua r a

I

I
rperação de!!..

I
te artigo. deve:

i
I - Acpescentap ao documento fiscaL o Inúmepo da

inscrição do adquipente no Cadastro de Pessoas F~sicas (Cpi) do Mini~

tério da Fazenda.

II - Entpegap a repaptição fiscaL a qu1 estivep

vincuLada. até o 159 dia útiL. contado do ato da opepação, cópia pe­

prográfica da L9 via do respectivo documento fiscaL.
I

Apt. 29 - Esta Lei entpa em vigop na ata de sua

Apt. 39 - Revogam-se as disposições e '"contpa-

pubLicação.

pio.

n
Sata das Ses.oes, e junho ~e t991"

ta« .~1;~I
WANDE ELEY~SÁTY~O

Deputad EstaduaL
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Concede até 31 de dezembra de 1994,

isenção do ICMS a salda de velculo

adaptados ao uso de portadores de

deficiência flsica e dá outras pro-

vidências.

Art. 19 - Fica concedido, até 31 de dezembro de

1994, isenção do (ICMSJ Imposto Sobre Operações Relativas a Circulação

de Me~cado~ias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta­

dual e Intermunicipal e de Comunicação, nas saldas de velcutos automo­

to~es nacionais que se destinarem a uso exqlusivo de adquirente para-~.
plégico, ou portador de outra deficiênci~ylsica que impossibilite de

utilizar o modelo comum.
§ 19 - A isenção de que trata este artigo deve

ser previamente reconhecido mediante requerimento do adquirente, ins­

tr-u.t,docom:
I - Declaração expedida pelo vendedor-da qual,

contém o númer-ode inscrição de interessado no Cadastro PeS60as Flsi­

cas (CPFJ do Ministér-ioda Fazenda, e a condição de:
A - Ser o beneflcio repassado ao adquirente:

B - Ser-o velculo destinado ao uso do adquirente

deficiente flsico de que trata o caput deste artigo.
II - Laudo de per-lciaMédica. fornecido peLo De-

par-tamentode Trânsito do Estado ( DETRAN J, em que se ateste a com

pleta incapacidade do adquirente para dirigir automoveis comuns a sua

habilitação par-afazê-lo em oe-leul-oe especialmente adaptados, .: bem

como se especifique o tipo de defeito flsico e as adaptaç~es nece~s~

~ias:

imposto com atualização monetária e acr-escimolegais, a po~tar da aqui
sição na hipotése de:

I - Transmiti-lo a qualquer tlttllo,dentro do pr-!!

zO de tr-ês anos da data da aquisição, a pessoa que não faça jus ao

A":,fls~nth ao PI~nârio
C&'fl8t~l.l !l') ~;!;")r jient.

BD lG J. O G J (/1
6 ( r!.f' I __ O" -

Dir.t.r da Ad. 80 PlenArltt

o
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AO EXPEDIENTE DO DIA

_A-/_& .de _.!....t ...._de 19.1..Y
l & de... _..J{!_ç ..de 19_.'l'!_E••

Coneede até 31 de dez.6mbro âe t994.~·,
isenção do lCMS a ua~da de v6~cuLo
adaptados ao UDO de portad~r6s d6
deficiênaia f~sica e dá outraD pro­

vidências.

Presídenre

1
Art. tg _ Fica concedido, at~ 31 de dezembro d6

t99 <1 t i~G ução de) (1(.'MS)Lmpo» to Sob re ov« raçõa u Jl6LaLivaD a Circu Lat;ão

d6 Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transport6 lnt6r6sta­

duaL e Int6rmunicipaL e de Comunicação. nas sa~das de v6~cuL'D automo­
tores nacionais que se destinarem a UDO excLusivo de adquir6nt6 para­

pLégico. ou portador de outra deficiênc~a f~f·ica que impossibi tu» de

utiLiz.ar o modeLo comum.
§ L9 _ A is~nção de que trata 6ste artipo d6v6

SIJI' l'l'cuiv.müute l'cconhacido madiante requerim6nto do adquir6inl,(;1Iin:;-

truldo com: I _ UecLaração expedida peLo vendedor da quaL

contém o n~maro do inscrição de interesDado no Cadastro P6s40as F~~i­

ca~ (CPF) do Minist~rio da Faz.enda, e a condição de:
A Ser o benef~cio rGpasDado ao adquifGntG:
8 _ Ser o ve~cuLo destinado ao uso do çdquirGntG

Je[icic7lta [~sico da qua trata o caput davte artigo.
11. _ Lau.do da peri.cia M~dica. fornecido p6 Lo üe-:

paz.tamanco da Trânsito do Estado ( LJE'1'RAN). em que se abeüt-ea com
pLcta incapacidade do adquirenL6 para dirigir automoveis comuns a sua

habiLitação para faz.ê-Lo em ve~cuLos especiaLmente adapta40s. bem

eomO se especifique o tipo de defeito f~sico e as adaptaç~es necessá

r'Las: § 29 _ O adquirente do ve~cuLo deve r.~oLher o. .
impos t:o Com atua Lia ação mone t ár ia e ao,-e. oimo Lefiai.. a oo.nt ar da oqui. -
sição na hipotése de: •

I _ Transm·~ti-Lo a quaLquer t~tu7..p,qentro do Pl';!

=0 de tr~s anos da data da aquisição, a pesGoa que não faQa jus ao

A, .e ssorr . ao Plenário
Cerlstou no ':::xp~dient.

I.•••-~!_--~ :;
____ -,------------- 'Ireter ~P::...l~~~;;;u-Ll------
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masmo tratamento f~sico.
II - ~mproao da volauLo em finaLidade que

ja a que justificou a isenção.

-nao Cé

...
...

§ 39 _ O eo tabeLecimento queef et uar a operação dec

te artigo, deve:
"

~ _ AcrGscentar ao documento fiocaL o numGro da

inscrição do adquirente no Cadastro de pesooas1F~oicas (CPf) do Minic

tério da. Fa.::auda.

II _ E:rltregara repartição ficcaL a que estiver

vinculada, at~ o 159 dia ~til, contado do ato da operação. c~pia re­

prográfica da ],9 via do respectivo documento fiocaL •.~
Art. 29 - E'staLei'entra em vigor na data de Gua

I • pubLicação.

Art. 39 - Revogam-oe ao dicposiç6eo ~m
"contra-

rio.

SaLa das Sess5es. e junho de L99~.

MÚCJ0fi~~::E~~~~no
Deputad Estadual,

,
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caTADO DA "ARAI.A
ASSIMBLÉIA LEGISLATIVA

CA" DE lt ..tTÁCIQ "E •• QA.

COMISSÃO VE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REVAÇ~O

PARECER
AO PROJETO VE LEI NQ .106/94

Concede o ~Ztulo de cidadão
PanaZbano ao Genena de Vi­
vi~Ro ARBI ILGO REC ,e d~
ou~na~ pnovidência~

AUTOR: VEP. JOSE LACEROA NETO
RELATOR: Vep. 'XLVARO NETO

P A R E C E R

1 - RELAT(JRIO
o Pnoje~o de Lei nQ 106/Q4, de au~ nia do

nobne depu~ado Jo~ê Lacenda Neto, chega pana anãli~e de~~a '
Comi~~ao de Con~~i~uição, Ju~~iça e Redação, vi~ando conce­
den o ~I~ulo de cidadania panaibana ao Genenal de Vi i'1,ãodo
Exênci~o Bna~ileino ARBI ILGO RECH.

A ma~ênia em exa~e, lognou o pleno apoio '
da~'rna.i(lJi.i:.adlo~ mem6no~ da Ca~a de Epi~~cio pe~~oa, o que. ve.m
pnoJan que, o no~~o homenageado, nealmente, 6az ju~ e~~e

honno~o tZ~u.e.o.

11 - VOTO VO RELATOR

Ao ana.e.i~ana pnopo~içao que o~a ê ~u6me~i­

da a e~~e ongao tEcnico do poden Legislativo E~~adui , e~ta '
Re..e.atoniacon~~a~a que a matênLa em epIgna6e ê meni~
v ez que, o no~~o homenageado, a julgan pon ~ua~ atua
6i~~ionai~ e patni5tica~, doando ~ua exi~~ência ao z ao
cuidado com a nação, em no~~o E~tado, panticu.e.a~ment, pne~­

tando nelevan~e~ ~enviço~, o me~mo contnibuiu, ~em d vida, p~

uma

na o engnandecimento da no~~a PanaZba.
Ade.mai~, o "Cunniculum Vi~ae" apen~o ao pnE.

ce~~oi no~ mo~~na que, o agnaciado, Genenal Anbi Ilgo Rech, ,
menece ~en deten~on como pnei~o de gnatidão, do mai~ l~o tI­

tulo concedido ao Cidadão Panaibano.



Ente.nde.ndo poi.&., jUl:ito o pie...i.to, e ncl~ma.",
rno.6 0.6 no.6.6O.6 pa.Jte..6 que. a.pJtove.m o PJt.oje.,t,O de. Le.,i nC? JQ6 9A.

Sala. da4 CornLs.&.õe.'.6" em 22 de. julho de. JIlHA.

A Comi:.6.6.ão de. Con.6.tituLç.ã.Q, ,Ju.6.ti:ç. e. Re.dÇ(.ç.~Q
op.{_na. pe.la. con.tt..ttucionalida,de., juJtLdLci:dade. e. QOa, .têc:n,· CÇ(. le,..gL'4tS.
ti v a. de. que. es ta Jt e.ves ti da. o p)tQ j e.xo de. Le.i: n C? J 0,6 I9A, no.&. te./tJYjO.6,'
do voto do Se.nhoJt Re.la.toJt •

•
•

,

caTADO DA PARAI ••
ASSEMBLtlA LEGISLATIVA

CA" DE lt .. tTÁcaa ..E•• ClA,

COMlSS~O VE CONSTrTurç~O~ JUSTr~A E REVAÇ~O

t o voto

R E L A T o R

111 - PARECER VA COMlSS~O

.. f

t o Pa.Jte.ce.Jt.

Sa.la 22 de. julho d~ ~1l4,
.... ,

E

. .
R E L A T o R

n.~.~~)l.
l ~BRO O

A P r o v a d o o Pareoer

discussão única. t t;r...~d~_j_fL-/~
---1:~-SEcIE T A 110
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